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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  DE CONTRATO DE FRANQUIAANULAÇÃO/RESCISÃO
CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS E
APLICAÇÃO DE MULTA CONTRATUAL. VALIDADE E EFICÁCIA DE
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. REGRA GERAL. COMPETÊNCIA
DO JUÍZO ARBITRAL. EXCEÇÃO. CONTRATOS DE ADESÃO.
DESCUMPRIMENTO DO º, § 2º DA ART. 4  LEI N. 9.307/1996.
ANÁLISE PELO JUDICIÁRIO DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
POR DESCUMPRIMENTO DE FORMALIDADE. POSSIBILIDADE.
RETORNO AO TRIBUNAL ESTADUAL. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, como regra geral, a
previsão contratual de convenção de arbitragem enseja o
reconhecimento da competência do Juízo arbitral para decidir com
primazia sobre o Poder Judiciário as questões acerca da existência,
validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que
contenha a cláusula compromissória.
2. No entanto, o STJ entende, de forma pacífica, que o Poder
Judiciário pode analisar a alegação de ineficácia ou nulidade da
cláusula compromissória arbitral, na hipótese de descumprimento dos
requisitos previstos no º, § 2º, art. 4  Lei n. 9.307/1996.
3. Em todos os contratos de adesão, mesmo não sendo relação de
consumo, a cláusula compromissória só terá eficácia se o aderente
tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar,
expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em
documento anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto
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, na forma do º, § 2º,especialmente para essa cláusula  art. 4
 o que não ocorreu na hipótese, considerando queLei n. 9.307/1996,

a ora agravante, em contrato de franquia, assevera inexistir a
assinatura do aderente na cláusula compromissória.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e 10/03/2026  16/03/2026,
lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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, na forma do º, § 2º,especialmente para essa cláusula  art. 4
 o que não ocorreu na hipótese, considerando queLei n. 9.307/1996,

a ora agravante, em contrato de franquia, assevera inexistir a
assinatura do aderente na cláusula compromissória.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PAMELA CRISTINA
DE LACERDA CERCI (PAMELA) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo
nobre anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. ).969/978

O recurso especial, amparado no  III, , da CF, foi interposto contra art. 105,  a
acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE ANULAÇÃO / RESCISÃO DE
CONTRATO DE FRANQUIA  RESTITUIÇÃO DE VALORESC/C
PAGOS E APLICAÇÃO DE MULTA CONTRATUAL – CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA – COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO JUÍZO
ARBITRAL – POSSIBILIDADE DE EXAME PELO JUDICIÁRIO
SOMENTE APÓS A SENTENÇA ARBITRAL – SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA – RECURSO PROVIDO.
A competência do tribunal arbitral não exclui a possibilidade de
atuação do Poder Judiciário na solução do conflito, contudo esta se dá
somente após a prolação da sentença arbitral, nos termos dos artigos
32, I e 33 da Lei de Arbitragem (  Lei n. 9.307/1996) (e-STJ, fl. 856).
 

Foram opostos embargos de declaração, que foram rejeitados.

Nas razões do seu inconformismo, PAMELA alegou ofensa ao art. 4º, § 2º da
 Sustentou que deve ser afastada a competência do juízo arbitral,Lei n. 9.307/1996.

quando a cláusula compromissória, em contrato de adesão, não possuir a assinatura
do aderente.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).930/938

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial que
merece prosperar.

(1) Quanto à competência do juízo arbitral
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PAMELA alegou ofensa ao º, § 2º da  Sustentou que art. 4  Lei n. 9.307/1996.
deve ser afastada a competência do juízo arbitral, quando a cláusula compromissória,
em contrato de adesão, não possuir a assinatura do aderente.

Sobre o tema, assim decidiu a Corte local:

O cerne do recurso está em saber se caso de declarar a validade da
cláusula compromissória de arbitragem.
A lide busca rescindir o contrato de franquia firmado entre as partes,
bem como a restituição da quantia paga.
A sentença acolheu a preliminar apresentada na contestação de
incompetência em razão da cláusula contratual de compromisso
arbitral e julgou extinto o processo, sem resolução de mérito.
A  que dispõe sobre a arbitragem, disciplina Lei n. 9.307/1996,
objetivamente no º, parágrafo único, art. 8  a autonomia da cláusula

 (princípio kompetenz-kompetenz). Portanto,compromissória  a
discussão e definição sobre sua existência, validade e eficácia
devem ser resolvidas pelo juízo arbitral (e-STJ, fl. 844 - sem
destaque na original).
 

Nesse contexto, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, como regra
geral, a previsão contratual de convenção de arbitragem enseja o reconhecimento da
competência do Juízo arbitral para decidir com primazia sobre o Poder Judiciário as
questões acerca da existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do
contrato que contenha a cláusula compromissória.

No entanto, o STJ entende, de forma pacífica, que o Poder Judiciário pode
analisar a alegação de ineficácia ou nulidade da cláusula compromissória arbitral, na
hipótese de descumprimento dos requisitos previstos no º, § 2º, Lei n.   art. 4 9.307/1996
.

Dessa forma, vale pontuar que, em todos os contratos de adesão, mesmo
não sendo relação de consumo, a cláusula compromissória só terá eficácia se o

, comaderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar, expressamente
a sua instituição, desde que por escrito em documento anexo ou em negrito, com a

, na forma do º, § 2º,assinatura ou visto especialmente para essa cláusula  art. 4
 , considerando que a ora agravante,Lei n. 9.307/1996, o que não ocorreu na hipótese

em contrato de franquia, assevera inexistir a assinatura do aderente na cláusula
compromissória.

Vejam-se os julgados:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO
DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE REPARAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA. RELAÇÃO
CONSUMERISTA.  CLÁUSULA ARBITRAL. SÚMULA Nº 297/STJ.
NULIDADE.
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1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma
sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela
parte.
2. Sendo manifestamente ilegal, o Poder Judiciário , com precedência
ao Juízo Arbitral, pode declarar a nulidade de cláusula
compromissória. Precedentes.
3. É nula a cláusula compromissória que não atende à
formalidade prevista no parágrafo segundo do º da art. 4

 que, para os contratos de adesão, mesmo queLei nº 9.307/1996,
não submetidos às normas consumeristas, exige que o aderente
tome a iniciativa de instituir a arbitragem ou concorde,
expressamente, com a sua instituição, por escrito, em documento
anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente
para essa cláusula.
4. É nula de pleno direito a cláusula contratual relativa ao fornecimento
de serviços que determine a utilização compulsória de arbitragem, nos
termos do  VII, do Código de Defesa do Consumidor. art. 51,
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.911.102/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - sem 8/9/2025,  12/9/2025
destaque no original)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO MONITÓRIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE
SENTENÇA ARBITRAL. DISCUSSÃO SOBRE EXISTÊNCIA,
VALIDADE E EFICÁCIA DE CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL. REGRA GERAL. EXCEÇÃO.
CONTRATOS DE ADESÃO. ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DO

º, § 2º, DA LEI DE ARBITRAGEM. POSSIBILIDADE DEART. 4
APRECIAÇÃO PELO JUDICIÁRIO. ASSOCIAÇÃO CIVIL. INCLUSÃO
DE CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA PELA ASSEMBLEIA GERAL.
CARÁTER DELIBERATIVO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE CONTRATO
DE ADESÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO º, § 2º, DA LEI DE ART. 4
ARBITRAGEM. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL. I. HIPÓTESE
EM EXAME
1. Ação monitória apensada à ação declaratória de nulidade de
sentença arbitral para julgamento conjunto, das quais foi extraído o
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao 31/8/2023
gabinete em 6/6/2024.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em decidir (I) se a inclusão de
cláusula compromissória em estatuto de associação civil deve
observar os requisitos previstos no º, § 2º, da Lei de Arbitragem art. 4
para ter eficácia em relação aos associados; e (II) se cabe ao
Judiciário apreciar a alegação de ineficácia nessa hipótese.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, como regra geral, a
previsão contratual de convenção de arbitragem enseja o
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reconhecimento da competência do Juízo arbitral para decidir
com primazia sobre o Poder Judiciário as questões acerca da
existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do
contrato que contenha a cláusula compromissória.
4. No entanto, é pacífico nesta Corte o entendimento de que o
Poder Judiciário pode analisar a alegação de ineficácia ou
nulidade da cláusula compromissória arbitral, na hipótese de
descumprimento dos requisitos previstos no º, § 2º, art. 4
Lei nº 9.307/1996.
5. Em todos os contratos de adesão, mesmo não sendo relação
de consumo, "a cláusula compromissória só terá eficácia se o
aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar,
expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em
documento anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto
especialmente para essa cláusula", na forma do º, § 2º, art. 4

 Precedentes.Lei nº 9.307/1996.
6. A inclusão de cláusula compromissória arbitral em estatuto de
associação civil, por aprovação em assembleia geral, não se
assemelha à imposição por meio de contrato de adesão, diante da
possibilidade de os associados efetivamente deliberarem sobre o tema
e votarem favorável ou contrariamente à adoção da cláusula
compromissória.
7. Na hipótese em exame, por não se tratar de contrato de adesão,
não incide o º, § 2º,  de modo que compete ao art. 4  Lei nº 9.307/1996,
Juízo Arbitral apreciar eventual alegação de nulidade ou ineficácia da
cláusula compromissória, como decidiram as instâncias de origem.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso especial conhecido e não provido.
Dispositivos relevantes citados: arts. 53, 54 e 59, II, do CC; e 3º, 4º, §
2º, e 8º, parágrafo único, da Lei nº 9.307/1996.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.166.582/SC,
Turma, julgado em  DJEN de  - sem destaque no 13/5/2025,  19/5/2025
original)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO.
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL
ADQUIRIDO EM EMPREENDIMENTO HOTELEIRO. CDC.
APLICABILIDADE.  CONTRATO DE ADESÃO. SÚMULA 7/STJ.
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. REQUISITOS DE VALIDADE (ART.
4º, § 2º, DA . ILEGALIDADE EVIDENTE. ANÁLISE LEI Nº 9.307/96)
PRÉVIA PELO PODER JUDICIÁRIO. POSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTATAL. PRECEDENTES DESTA
CORTE.  EMBARGOS PARCIALMENTE SÚMULA 83/STJ.
ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos casos de contrato de adesão, ainda que não regidos pelo
CDC, há disposição restritiva explicitada pela própria Lei de
Arbitragem, estabelecendo que o "magistrado pode analisar a
alegação de ineficácia da cláusula compromissória por
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descumprimento da formalidade do º, § 2º, da art. 4
 independentemente do estado doLei n. 9.307/1996,

procedimento arbitral. Precedente:
 Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRAREsp 1.602.076/SP,

TURMA, julgado em  DJe " (AgInt no AgInt no 15/9/2016,  30/9/2016
 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,REsp n. 1.431.391/SP,

Quarta Turma, julgado em  DJe de . 20/4/2020,  24/4/2020)
2. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos
infringentes.
(EDcl no AgInt no  relatora Ministra Maria REsp n. 1.641.672/MG,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - 5/6/2023,  9/6/2023
sem destaque no original)

Assim, considerando que, o presente caso, trata-se de contrato de adesão e
as decisões das instâncias ordinárias não especificaram se houve ou não manifestação
expressa do aderente, o que é imprescindível para análise da demanda, os autos
devem retornar ao Tribunal de origem. 

Nessas condições,  do agravo para  do recurso CONHEÇO  CONHECER
especial e com determinação de remessa ao Tribunal DAR-LHE PROVIMENTO, 
estadual, a fim de que se analise a controvérsia à luz do entendimento firmado neste
voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAMELA CRISTINA DE LACERDA CERCI
ADVOGADO : RUI PAULO MARTINS ABRAÇOS - MT011755
AGRAVADO : SUPER MARCAS FRANCHISING LTDA
ADVOGADO : LEONARDO PASCHOALÃO - SP299663

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,10/03/2026  16/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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